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RESUMO

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN), 
compreendida como prática social, cultural 
e pedagógica, constitui-se como um impor-
tante instrumento para a promoção de uma 
educação antirracista desde a Educação In-
fantil. Considerando que a alimentação ex-
pressa identidades, memórias e relações de 
poder, este artigo tem como objetivo ana-
lisar a relevância da valorização da cultu-
ra alimentar afro-brasileira no contexto da 
Educação Infantil, especialmente com crian-
ças de 5 a 6 anos, à luz das orientações do 
Currículo da Cidade – Educação Alimentar e 
Nutricional. Trata-se de uma pesquisa de na-
tureza qualitativa, de caráter bibliográfico e 
documental, fundamentada em autores do 
campo da educação, das relações étnico-ra-
ciais e da alimentação, como Munanga, Go-
mes, hooks e Bento, além de documentos 
oficiais. Os resultados evidenciam que prá-
ticas pedagógicas em EAN, orientadas por 
uma perspectiva antirracista, contribuem 
para o fortalecimento de identidades posi-
tivas, para o reconhecimento da diversidade 
cultural e para o enfrentamento do racismo 
estrutural no espaço escolar. Conclui-se que 
a inserção da cultura alimentar afro-brasilei-
ra no currículo da Educação Infantil amplia o 
repertório cultural das crianças e promove 
uma educação comprometida com a equida-
de e os direitos humanos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Alimentar e Nu-
tricional; Educação Infantil; Educação Antir-
racista; Cultura Afro-Brasileira; Identidade.

1	 INTRODUÇÃO

A alimentação constitui-se como uma práti-
ca social, histórica e cultural que extrapola 
a função biológica de nutrir o corpo huma-
no. Desde a primeira infância, os alimentos, 
os modos de preparo, os rituais à mesa e as 
memórias afetivas associadas à comida de-
sempenham papel central na construção da 
identidade, do pertencimento e das relações  
sociais.  Nesse  sentido,  a  Educação  Alimen-

tar  e  Nutricional  (EAN), especialmente no 
contexto da Educação Infantil, configura-se 
como um campo privilegiado para o desen-
volvimento de práticas pedagógicas que pro-
movam o respeito à diversidade, a equidade 
e a justiça social.
No contexto brasileiro, a cultura alimentar é 
resultado de um intenso processo histórico 
de encontros, conflitos e trocas entre povos 
indígenas, europeus e africanos. Entretan-
to, as contribuições dos povos africanos e 
afro-brasileiros foram, ao longo do tempo, 
silenciadas, estigmatizadas ou reduzidas a 
estereótipos, em decorrência do racismo 
estrutural que marca a sociedade brasilei-
ra. Esse processo também se manifesta no 
campo da alimentação, configurando o que 
diversos autores denominam de racismo ali-
mentar, caracterizado pela desvalorização 
de práticas alimentares de origem africana 
e pela desigualdade no acesso a alimentos 
adequados e saudáveis.
Segundo Bento (2022), o racismo estrutural 
opera de forma naturalizada nas instituições 
sociais, produzindo desigualdades que mui-
tas vezes não são explicitamente reconheci-
das. Na escola, essas desigualdades podem 
ser reproduzidas quando práticas pedagógi-
cas desconsideram a pluralidade cultural e 
reforçam uma visão eurocêntrica da história 
e da cultura brasileira. Nesse sentido, a Edu-
cação Infantil, enquanto primeira etapa da 
Educação Básica, assume papel estratégico 
no enfrentamento dessas desigualdades, 
uma vez que é nesse período que se iniciam 
os processos de construção da identidade e 
da percepção de si e do outro.
O Currículo da Cidade – Educação Alimentar 
e Nutricional orienta que a EAN deve ser de-
senvolvida de forma contextualizada, crítica 
e comprometida com os direitos humanos, 
reconhecendo as práticas alimentares como 
expressões culturais e políticas. De acordo 
com o documento, a valorização da cultu-
ra alimentar afro-brasileira constitui uma 
estratégia pedagógica fundamental para 
a promoção de uma educação antirracista 
desde a infância (SÃO PAULO, 2023).
Dessa forma, o presente artigo tem como 
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objetivo analisar a importância da Educa-
ção Alimentar e Nutricional na perspectiva 
antirracista na Educação Infantil, com ênfa-
se na valorização da cultura afro-brasileira 
como elemento constitutivo da identidade e 
da memória social. Busca-se, ainda, refletir 
sobre possibilidades pedagógicas que arti-
culem alimentação, cultura, território e an-
cestralidade, contribuindo para a formação 
integral das crianças de 5 a 6 anos.

2	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 Educação Alimentar e Nutricional 
como prática social e pedagógica

A Educação Alimentar e Nutricional compre-
ende um conjunto de ações educativas que 
visam promover práticas alimentares ade-
quadas e saudáveis, considerando os aspec-
tos biológicos, sociais, culturais, econômi-
cos e ambientais da alimentação. Conforme 
orienta o Guia Alimentar para a População 
Brasileira, a alimentação deve ser entendida 
como um ato social que envolve escolhas, 
valores, afetos e relações de poder (BRASIL, 
2014).
No contexto escolar, a EAN ultrapassa a 
transmissão de informações sobre nutrien-
tes e alimentos considerados saudáveis. 
Trata-se de um campo de conhecimento 
que possibilita a problematização das desi-
gualdades sociais, das formas de produção 
de alimentos e das heranças culturais que 
constituem os hábitos alimentares. Nunes 
(1994) salienta que a educação é um proces-
so de formação do ser humano em sua tota-
lidade, sendo fundamental que as práticas 
pedagógicas dialoguem com a realidade so-
cial dos educandos.
Nesse sentido, a EAN na Educação Infantil 
deve ser planejada de forma intencional, 
lúdica e integrada ao cotidiano das crian-
ças, respeitando seus tempos, interesses e 
experiências prévias. A alimentação, nesse 
contexto, torna-se linguagem, expressão 
cultural e possibilidade de ampliação de re-
pertórios, contribuindo para que as crianças 
atribuam sentidos às suas vivências alimen-
tares.
Além disso, a EAN contribui para o desenvol-
vimento da autonomia infantil, na medida 
em que possibilita a participação ativa das 

crianças em escolhas relacionadas à alimen-
tação, ao cuidado com o corpo e à convivên-
cia coletiva. Ao vivenciarem experiências que 
envolvem o preparo, a partilha e a reflexão 
sobre os alimentos, as crianças ampliam sua 
compreensão sobre o mundo e constroem 
relações mais conscientes com a comida.
Por fim, a Educação Alimentar e Nutricio-
nal, enquanto prática pedagógica transver-
sal, possibilita a integração entre diferentes 
campos de experiência e áreas do conheci-
mento, articulando a alimentação a temas 
como sustentabilidade, cultura, saúde e ci-
dadania. Na Educação Infantil, essa integra-
ção favorece aprendizagens significativas, 
pois relaciona o conteúdo escolar ao coti-
diano das crianças, fortalecendo vínculos, 
afetos e sentidos atribuídos à alimentação 
como prática social e cultural.
2.2	 Racismo alimentar e desigualdades 
nos sistemas alimentares

O conceito de racismo alimentar eviden-
cia como as desigualdades raciais se mani-
festam nos sistemas alimentares, tanto no 
acesso aos alimentos quanto na valorização 
simbólica das práticas alimentares. De acor-
do com Brones (2018), o chamado “apar-
theid alimentar” refere-se à segregação no 
acesso a alimentos de qualidade, resultado 
de processos históricos de exclusão social, 
racial e econômica.
No Brasil, essas desigualdades estão profun-
damente relacionadas ao legado da escra-
vização e à marginalização das populações 
negras. A desvalorização de alimentos asso-
ciados à cultura afro-brasileira e a naturali-
zação da pobreza alimentar em territórios 
periféricos são expressões desse processo. 
Conforme aponta Monteiro (2010), os siste-
mas sociais sempre refletiram relações de 
poder que determinam quem tem acesso 
ao conhecimento, à escrita e, consequente-
mente, aos recursos materiais.
A escola, ao abordar a alimentação de forma 
descontextualizada, corre o risco de refor-
çar essas desigualdades. Por isso, torna-se 
essencial que a EAN incorpore uma perspec-
tiva crítica e antirracista, problematizando 
as origens dos alimentos e reconhecendo os 
saberes historicamente silenciados.
Além do acesso desigual aos alimentos, o 
racismo alimentar também se manifesta na 
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estigmatização de determinadas práticas 
culinárias, frequentemente associadas às 
populações negras e periféricas. Alimentos 
de matriz africana são, muitas vezes, classifi-
cados como menos saudáveis ou inferiores, 
sem que se considere seu valor cultural, his-
tórico e nutricional. Esse processo contribui 
para a reprodução de preconceitos e para a 
invisibilização dos saberes tradicionais.
Segundo Munanga (2019), o racismo estru-
tural se mantém por meio de mecanismos 
simbólicos que desqualificam as produções 
culturais dos grupos racializados. No campo 
da alimentação, isso se traduz na imposi-
ção de padrões alimentares eurocentrados 
como universais, em detrimento da diver-
sidade cultural existente. A escola, ao não 
problematizar esses padrões, pode reforçar 
discursos hegemônicos e excludentes.
Dessa forma, a incorporação do debate so-
bre racismo alimentar na Educação Infantil 
torna-se fundamental para a construção de 
uma educação comprometida com a equi-
dade. Ao reconhecer as desigualdades nos 
sistemas alimentares e valorizar os saberes 
afro-brasileiros, a EAN contribui para a for-
mação de crianças mais críticas, sensíveis às 
injustiças sociais e respeitosas em relação à 
diversidade cultural.

2.3	 A cultura alimentar afro-brasileira e a 
construção da identidade

A cultura alimentar afro-brasileira constitui 
uma das bases estruturantes da formação 
social e cultural do Brasil. Os povos africa-
nos trazidos de forma forçada para o territó-
rio brasileiro não apenas contribuíram com 
mão de obra, mas também com saberes, 
técnicas agrícolas, modos de preparo dos 
alimentos, sistemas simbólicos e formas co-
letivas de organização social. A alimentação, 
nesse contexto, tornou-se uma estratégia de 
resistência, preservação cultural e manuten-
ção da identidade.
Munanga (2019) destaca que a identidade 
negra no Brasil foi historicamente cons-
truída em um contexto de negação e silen-
ciamento, o que impactou diretamente a 
valorização dos saberes afro-brasileiros. A 
culinária de matriz africana, muitas vezes 
associada à pobreza ou à marginalidade, foi 

desqualificada em comparação aos padrões 
alimentares eurocentrados. Esse processo 
contribuiu para a naturalização do racismo 
cultural e alimentar.
Pratos como feijoada, acarajé, vatapá, caru-
ru e canjica, bem como o uso de ingredien-
tes como milho, feijão, coco, banana e azeite 
de dendê, expressam processos de adap-
tação e ressignificação cultural. Esses ali-
mentos carregam histórias de resistência e 
ancestralidade, sendo fundamentais para a 
compreensão da cultura alimentar brasilei-
ra. Conforme Gomes (2017), valorizar esses 
saberes no espaço escolar significa reconhe-
cer a população negra como sujeito históri-
co e produtor de conhecimento.
Na Educação Infantil, a abordagem da cul-
tura alimentar afro-brasileira favorece a 
construção de identidades positivas, espe-
cialmente para crianças negras, ao mesmo 
tempo em que promove o reconhecimento 
da diversidade cultural entre todas as crian-
ças. Hooks (2013) ressalta que práticas edu-
cativas comprometidas com a justiça social 
devem criar espaços de pertencimento e 
reconhecimento, nos quais as crianças pos-
sam se ver representadas de forma digna.
A comida, nesse sentido, atua como lingua-
gem cultural e pedagógica, possibilitando 
que as crianças compreendam que os ali-
mentos não são neutros, mas carregam va-
lores, histórias e relações de poder. Traba-
lhar a alimentação como patrimônio cultural 
contribui para o fortalecimento da autoesti-
ma, do respeito mútuo e da construção de 
uma educação antirracista desde a infância.

2.4	 Educação Infantil e práticas pedagógi-
cas antirracistas em EAN

A Educação Infantil, conforme orientam a 
BNCC e o Currículo da Cidade, compreen-
de a criança como sujeito histórico, social 
e de direitos, que constrói conhecimentos 
por meio das interações, das brincadeiras e 
das experiências vividas no cotidiano. Nesse 
contexto, as práticas pedagógicas relaciona-
das à Educação Alimentar e Nutricional de-
vem ser intencionalmente planejadas para 
promover aprendizagens significativas e 
comprometidas com a equidade racial.
Gomes (2017) afirma que uma educação an-
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tirracista não se limita a ações pontuais, mas 
exige a revisão de currículos, práticas e pos-
turas pedagógicas. Assim, trabalhar a EAN 
na Educação Infantil implica reconhecer a 
alimentação como campo político e cultural, 
capaz de revelar desigualdades e, ao mesmo 
tempo, de promover processos emancipató-
rios.
Entre as práticas pedagógicas possíveis, 
destacam-se: rodas de conversa sobre ali-
mentos presentes no cotidiano das crianças; 
leitura de obras literárias que valorizem per-
sonagens negros e a cultura afro-brasileira; 
exploração sensorial de alimentos de origem 
africana; práticas culinárias simples; brinca-
deiras de faz de conta relacionadas ao pre-
paro e à partilha dos alimentos; e o cuidado 
com hortas pedagógicas. Essas experiências 
permitem que as crianças explorem sabo-
res, cheiros, texturas e histórias, ampliando 
seus repertórios culturais.
É fundamental que essas práticas sejam de-
senvolvidas de forma contínua e integrada 
ao cotidiano escolar, evitando a exotização 
da cultura afro-brasileira ou sua restrição a 
datas comemorativas. Munanga (2019) aler-
ta que a superficialidade no tratamento da 
questão racial pode reforçar estereótipos, 
em vez de combatê-los.
O diálogo com as famílias e com a comuni-
dade também se configura como elemento 
central dessas práticas. Ao valorizar recei-
tas, histórias e memórias alimentares trazi-
das pelas famílias, a escola fortalece os vín-
culos comunitários e reconhece os saberes 
populares como legítimos. Essa articulação 
contribui para a construção de uma educa-
ção que respeita o território, a diversidade 
cultural e os direitos humanos.

2.5	 Materiais e métodos

O presente artigo caracteriza-se como uma 
pesquisa de natureza qualitativa, de cará-
ter bibliográfico e documental, tendo como 
objetivo analisar a Educação Alimentar e 
Nutricional na perspectiva antirracista, com 
ênfase na valorização da cultura alimentar 
afro-brasileira na Educação Infantil. A abor-
dagem qualitativa mostrou-se adequada, 
uma vez que permite a compreensão apro-

fundada de fenômenos sociais, culturais e 
educativos, considerando seus significados, 
contextos e relações históricas.
A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir 
do levantamento e análise de obras de re-
ferência nas áreas da educação, da Educa-
ção Alimentar e Nutricional e das relações 
étnico-raciais. Foram selecionados autores 
reconhecidos no campo acadêmico, como 
Munanga, Gomes, hooks, Bento e Severino, 
cujas contribuições teóricas fundamentam 
a discussão sobre identidade, racismo es-
trutural, práticas pedagógicas e educação 
antirracista. Essa etapa possibilitou a cons-
trução de um referencial teórico consistente 
e alinhado aos objetivos do estudo.
Paralelamente, realizou-se uma pesquisa 
documental, por meio da análise de docu-
mentos oficiais que orientam as práticas pe-
dagógicas na Educação Infantil, como o Guia 
Alimentar para a População Brasileira, a Base 
Nacional Comum Curricular e o Currículo da 
Cidade – Educação Alimentar e Nutricional. 
A análise desses documentos permitiu iden-
tificar diretrizes, princípios e orientações 
que subsidiam a implementação da EAN no 
contexto escolar, especialmente no que se 
refere à promoção da equidade e dos direi-
tos humanos.
Os dados obtidos por meio das pesquisas 
bibliográfica e documental foram analisados 
de forma crítica e interpretativa, buscando 
estabelecer relações entre os referenciais 
teóricos e as orientações curriculares. Essa 
análise possibilitou a identificação de con-
vergências e tensões entre teoria e prática, 
contribuindo para a reflexão sobre possibi-
lidades pedagógicas em Educação Alimentar 
e Nutricional na Educação Infantil, sob uma 
perspectiva antirracista.
 
2.6	 Resultados e discussão

A análise dos referenciais teóricos e docu-
mentais evidencia que a Educação Alimen-
tar e Nutricional, quando orientada por uma 
perspectiva antirracista, constitui-se como 
uma estratégia pedagógica potente para 
o enfrentamento do racismo estrutural no 
contexto escolar. Os estudos analisados indi-
cam que práticas educativas que valorizam a 
cultura alimentar afro-brasileira contribuem 
para a construção de identidades positivas, 
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especialmente entre crianças negras, além 
de promover o respeito à diversidade cultu-
ral entre todas as crianças.
Observa-se que a inserção da cultura alimen-
tar afro-brasileira no currículo da Educação 
Infantil possibilita a ampliação do repertório 
simbólico das crianças, favorecendo proces-
sos de reconhecimento e pertencimento. 
Conforme aponta Gomes (2017), quando a 
escola reconhece a identidade negra como 
elemento constitutivo do currículo, cria-se 
um ambiente educativo mais inclusivo, no 
qual as crianças se sentem representadas e 
legitimadas em suas experiências culturais.
Os resultados também revelam que a abor-
dagem da EAN de forma contextualizada for-
talece a relação entre escola, família e ter-
ritório. Ao valorizar os saberes alimentares 
trazidos pelas famílias e pela comunidade, a 
escola promove aprendizagens significativas 
e estabelece vínculos que ultrapassam os li-
mites do espaço escolar. Essa articulação 
contribui para o reconhecimento dos sabe-
res populares como conhecimentos legíti-
mos e relevantes no processo educativo.
Outro aspecto identificado refere-se ao po-
tencial da EAN para promover práticas pe-
dagógicas interdisciplinares. A alimentação, 
enquanto tema transversal, possibilita o di-
álogo entre diferentes campos do conheci-
mento, articulando conteúdos relacionados 
à saúde, à história, à cultura e ao meio am-
biente. Essa integração favorece a compre-
ensão da alimentação como fenômeno com-
plexo, atravessado por dimensões sociais, 
políticas e culturais.
A discussão dos dados evidencia ainda que 
a ausência de uma abordagem crítica da ali-
mentação pode reforçar estereótipos e desi-
gualdades. Quando a escola adota discursos 
normativos e descontextualizados sobre ali-
mentação saudável, corre o risco de invisi-
bilizar realidades diversas e desconsiderar 
as condições sociais e culturais das crianças. 
Nesse sentido, a perspectiva antirracista na 
EAN mostra-se fundamental para a constru-
ção de práticas educativas mais justas e sen-
síveis às diferenças.
Por fim, os resultados analisados indicam 
que a Educação Alimentar e Nutricional, ao 
incorporar a valorização da cultura afro-bra-
sileira, contribui para a formação de crian-
ças mais críticas, empáticas e conscientes 

das desigualdades sociais. Essa abordagem 
fortalece o compromisso da escola com os 
direitos humanos e com a construção de 
uma educação transformadora, capaz de 
promover mudanças significativas nas rela-
ções sociais desde a infância.

3	 CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FI-
NAIS

A Educação Alimentar e Nutricional, quando 
compreendida para além de sua dimensão 
biológica, revela-se como uma prática social, 
cultural e política de grande relevância no 
contexto da Educação Infantil. Ao longo des-
te artigo, evidenciou-se que a alimentação 
constitui um potente eixo pedagógico para 
o desenvolvimento integral das crianças, 
possibilitando a articulação entre cuidado, 
aprendizagem, identidade e pertencimento 
desde a primeira infância.
A análise dos referenciais teóricos e docu-
mentais permitiu compreender que a EAN, 
orientada por uma perspectiva antirracista, 
contribui de forma significativa para o en-
frentamento do racismo estrutural presen-
te na sociedade brasileira. Ao problematizar 
as desigualdades nos sistemas alimentares 
e reconhecer a existência do racismo ali-
mentar, a escola assume um papel ativo na 
promoção da equidade e na valorização da 
diversidade cultural.
Nesse sentido, a valorização da cultura ali-
mentar afro-brasileira mostrou-se funda-
mental para a construção de identidades po-
sitivas, especialmente entre crianças negras, 
que historicamente tiveram seus saberes e 
práticas invisibilizados. Reconhecer a culi-
nária afro-brasileira como patrimônio cultu-
ral e expressão de ancestralidade fortalece 
o sentimento de pertencimento e contribui 
para a formação de sujeitos que se reconhe-
cem como parte de uma sociedade plural.
As práticas pedagógicas em Educação Ali-
mentar e Nutricional, quando planejadas de 
forma intencional, lúdica e integrada ao co-
tidiano escolar, ampliam o repertório cultu-
ral das crianças e promovem aprendizagens 
significativas. Atividades que envolvem a ex-
ploração sensorial dos alimentos, o diálogo 
com as famílias e a relação com o território 
possibilitam experiências educativas que ar-
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ticulam teoria e prática, respeitando os tem-
pos e interesses da infância.
Ressalta-se, ainda, a importância do papel 
do professor como mediador desses pro-
cessos educativos. Cabe ao educador adotar 
uma postura crítica e reflexiva, comprometi-
da com os princípios dos direitos humanos, 
da justiça social e da educação antirracista. 
A formação docente contínua mostra-se es-
sencial para que as práticas em EAN supe-
rem abordagens reducionistas e contribuam 
efetivamente para a transformação das rela-
ções sociais no espaço escolar.
Por fim, conclui-se que a inserção da Educa-
ção Alimentar e Nutricional, articulada à va-
lorização da cultura afro-brasileira, no cur-
rículo da Educação Infantil representa um 
avanço significativo na construção de uma 
educação mais justa, inclusiva e democráti-
ca. Investir em práticas pedagógicas que re-
conheçam a alimentação como linguagem, 
memória e identidade é investir na forma-
ção de crianças críticas, sensíveis e compro-
metidas com a construção de uma socieda-
de mais equânime.
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